
 
 

 
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 88-2024 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL 

(LEI MUNICIPAL N. 1416/2022, Artigo 1º, § 2º, inciso I e II, letra “a”, “b”, e “d”). 

 

 

O MUNICÍPIO DE ATALAIA PARANÁ, inscrito no CNPJ sob n.º 75.731.018/0001-62, através da Secretaria de 

Administração, sediado à Praça José Bento dos Santos n°02, centro, Atalaia Pr, por intermédio do Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Srº Carlos Eduardo Armelin Mariani, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 131/2023 

de regulamentação da nova Lei de Licitações e do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 (se for o caso), Lei 

Municipal de Preferencial Local/Regional Nº 1416/2022, Artigo 1º, § 2º, inciso I e II, letra “a”, “b”, e “d” e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

OBJETO 

Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada, para prestação de serviços com locação de 

decorações natalinas a qual abarcará figuras bidimensionais com aquisição de materiais e serviços de análise e 

restauração, instalação e manutenção durante o período natalino e desinstalação pós evento, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Edital – Anexo I. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

Valor máximo estimado: R$ 214.385,63 (duzentos e quatorze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três 

centavos). Distribuído em 11 (onze) itens em lote único conforme Termo de Referência. 
         

 Nº Quantidade Unid. Especificação Val. Unitário Preço Total  

 

1 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE CAIXA DE PRESENTE INTERATIVA COM PASSAGEM, 

DESENHO EM BOLAS, COM LAÇO - Confeccionada em estrutura metálica 
tridimensional com formato quadrado de caixa de presente natalina com desenho 

em bolas, iluminada grande medindo 3,50 mts de altura por 3,50 mts de largura 

confeccionada em 5 partes de estrutura metálica com tubo de 25x25, com 2 
passagens para acesso ao interior da caixa. Parte superior da peça composta por 

estrutura metálica em formato de laço, produzido em ferro 6.3/16. Aplicação de 

tela aramada em toda a face externa das peça. Para iluminação completa da peça 
deverão ser instalados cordão de LED, 100 lâmpadas fixa, cor branco frio 

temperatura de cor entre 6000k e 6500k, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada 

macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de 
comprimento, voltagem 220V; cordão de LED, 100 lâmpadas fixa, cor vermelho, 

fio verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 

x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, voltagem 220V. Estrutura com 
pintura eletrostática poliéster a pó na cor preta.As mangueiras e/ou micro 

lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de proteção IP68 

feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 21.595,00 R$ 21.595,00 

 



 
 

 
 

 

 

 

2 20,000 UND 

LOCAÇÃO DE ARCO COMETA COLORIDO COM ESTRELA - 

Confeccionada em estrutura metálica com formato de arco tipo cometa branco 
com estrela de cinco pontas (altura 5,00m) luminoso , peça dividida em duas 

partes com base de 2,00m altura e a parte superior com 3,00m de altura, 

produzido em aço galvanizado com pintura semi-industrial na cor prata. 
Estrutura revestido com iluminação em cordão de LED blindado, voltagem 

220V, 100 lâmpadas coloridas, obedecendo a temperatura de cor entre 6000k e 

6500k, fio verde, 4 fios de 2 mm, lâmpadas de 7 mm blindada com cola de 
silicone na base, revestimento em plástico duro transparente e recoberta por capa 

plástica na cor verde, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 x 

2.5 cm, cordão medindo no mínimo 10 m de comprimento com espaçamento 
mínimo de 0,10m entre as lâmpadas. Estrela do cometa com contorno duplo 

medindo 0,80m a estrela externa e 0,55m a estrela interna. Toda a peça deverá 

ser contornada com mangueira luminosa de LED na cor branca, pvc flexível, no 
mínimo 12 mm de espessura, 2 fios, voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro 

lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de proteção IP68 

feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 2.497,81 R$ 49.956,20 

 

 

3 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE FELIZ NATAL 3D CAIXA ALTA - Confeccionada em 

estrutura metálica sendo, letreiro FELIZ NATAL em 3D: aproximadamente 1,50 
metros de altura por 6,00 metros de comprimento e 0,50 metros de profundidade. 

Fabricado em estrutura metálica, letras em caixa alta, pintura semi-industrial na 

cor prata. Contorno da peça em mangueira luminosa de LED na cor warm, pvc 
flexível, no mínimo 13 mm de espessura, 2 fios, voltagem 220V. Toda a 

estrutura deverá ser preenchida em cordão de LED blindado, 100 lâmpadas 
vermelho, fio verde, 3 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 

12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10 metros de comprimento, voltagem 

220V. As mangueiras e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na confecção, 
devem conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo 

Inmetro. 

R$ 15.787,77 R$ 15.787,77 

 

 

4 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE ÁRVORE NATAL PINHEIRO 5 CAMADAS - Confeccionada 

em estrutura metálica em formato de pinheiro natalino com 12,00 metros de 

altura sendo 5 camadas sobrepostas com estrela no topo. Estrutura fabricado com 
tubo 20x20 na espessura 1,20; tubo 1.1/4 na espessura 2mm; tubo 1” na 

espessura 2mm; estrela no redor do pinheiro fabricada com ferro chato 3/8 por 

1/8; estrela do topo fabricada com ferro quadrado maciço 3/8, pintura semi-

industrial na cor prata. Iluminação do pinheiro deverá ser feita com cordão de 

LED 100 lâmpadas fixa verde, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, 

retificador blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, 
voltagem 220V. As estrelas são todas contornadas com mangueira de LED 

redonda luz branco frio, espessura de 12mm, 24LED/m, ligação com 2 fios, 

voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na 
confecção, devem conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório certificado 

pelo Inmetro. 

R$ 29.821,66 R$ 29.821,67 

 



 
 

 
 

 

 

        

 

5 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE SINO COM PASSAGEM - Confeccionado em estrutura 
metálica em formato de sino com laço com aproximadamente 5,00 mts de altura, 

contendo símbolos em formatos diversos, envoltos por tela aramada, revestido 

com cordão de LED blindado com 100 lâmpadas warm de 220w e Mangueira de 
led warm - Espessura 100 mm x4 mm, voltagem de 220v, consumo de 7w por 

metro. 

R$ 35.991,66 R$ 35.991,67 

 

 

6 2,000 UND 

LOCAÇÃO DE ANJO COM TROMPETE - Confeccionada em estrutura 

metálica em formato de anjo tocando trompete com no mínimo de 2,00 metros de 
altura, revestido com cordão de led colorido blindado e mangueira luminosa de 

LED na cor branca e azul, pvc flexível, no mínimo 12 mm de espessura, com 2 

fios, voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na 
confecção, devem conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório certificado 

pelo Inmetro. 

R$ 4.701,95 R$ 9.403,90 

 

 

7 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE BOLA NATAL INTERATIVA COM PASSAGEM - 

Confeccionada em estrutura metálica, tipo bola de natal interativa: estrutura 

metálica em formato de bola iluminada com 3,50 mts de circunferência e duas 
passagem para ter aceso ao interior da bola. Sobre toda a estrutura externa deverá 

ser instalada tela aramada resistente, cobrindo a superfície da bola natalina. 

Iluminação deverá preencher toda a estrutura sendo composto por: cordão de 
LED,100 lâmpadas fixa, branco frio temperatura de cor entre 6000k e 6500k, fio 

verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 x 

2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, voltagem 220V; cordão de LED, 
100 lâmpadas fixo, vermelho, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, 

retificador blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, 

voltagem 220V. Ao redor da estrutura da bola deverá ser fixados 4 estrelas com 
aprox. 1 metro de diâmetro contornada com mangueira luminosa de LED na cor 

branca, pvc flexível, no mínimo 12 mm de espessura, 2 fios, voltagem 220V. 

Estrutura com pintura eletrostática poliéster a pó na cor preta. As mangueiras 
e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de 

proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 21.595,00 R$ 21.595,00 

 

 

8 20,000 UND 
LOCAÇÃO DE CASCATA DE LED - com 392 lâmpadas brancas, obedecendo 
a temperatura de cor entre 6000k e 6500k, fio branco com caídas de 70cm, 50cm 

e 30cm possuindo 10 metros de comprimento, para uso externo com IP44. 

R$ 154,25 R$ 3.085,00 

 

 

9 60,000 UND 

LOCAÇÃO DE CORDÃO DE LED BLINDADO - 220V, 100 lâmpadas, fio 

verde com 4 fios de 2 MM. Lâmpadas de 7 mm, blindadas com cola de silicone 
na sua base, com revestimento em plástico duro transparente e recoberta por capa 

plástica na cor verde. Tomada macho e fêmea e retificador blindado 12V de 7.00 

X 2.5 cm. Cordão medindo no mínimo 10 M de comprimento com espaçamento 
mínimo de 0,10M entre as lâmpadas.  A micro lâmpada deve conter laudo de 

proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 71,15 R$ 4.269,00 

 

 

10 3,000 UND 

LOCAÇÃO DE MANGUEIRA DE LED - c/ 100m 200v consumo de 7w/m 

Branca- Espessura 100 mm x4 mm, voltagem de 220v, consumo de 7w por 

metro. A mangueira deve conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório 
certificado pelo Inmetro. 

R$ 771,25 R$ 2.313,75 

 

 

11 1,000 UND 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLETA - Instalação, manutenção, montagem 
e desmontagem de todos os enfeites natalinos em estrutura metálica.  

Incluso: frete, ARTs, equipamentos de segurança e demais materiais necessários 

R$ 20.566,66 R$ 20.566,67 

 

    Total Geral:     R$ 214.385,63    

    
 

 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 hrs do dia 11/10/2024 às 08h00hrs do dia 23/10/2024. 

• ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h00min às 08h30min horas do dia 23/10/2024. 

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 horas do dia 23/10/2024. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

• LOCAL: ww.bllcompras.org.br 

• FORMA DE DISPUTA: ABERTO. 

• TIPO: MENOR PREÇO, LOTE ÚNICO. 

• PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL (LEI MUNICIPAL N. 1416/2022, Artigo 1º, 

§2º, inciso I e II, letra “a”, “b”, e “d”). 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

DO OBJETO 

Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada, para prestação de serviços com locação de 

decorações natalinas a qual abarcará figuras bidimensionais com aquisição de materiais e serviços de análise e 

restauração, instalação e manutenção durante o período natalino e desinstalação pós evento, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Edital – Anexo I. 

 

A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME DEVERÁ OBRIGATÓRIAMENTE APRESENTAR 

AMOSTRA DOS ITENS Nº 1 E 7 NO PRAZO MÁXIMO DE 7 DIAS UTEIS APÓS O TÉRMINO NA 

SESSÃO PÚBLICA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

A APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS SE FAZ NECESSÁRIA PARA GARANTIR UMA BOA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM A LOCAÇÃO DE PRODUTOS DE BOA QUALIDADE, 

GARANTINDO ASSIM AO PÚBLICO NENHUM RISCO DURANTE A EXPOSIÇÃO E GARANTIR 

NENHUM TIPO DE TRANSTORNO PARA O MUNICÍPIO. 

A LICITAÇÃO DEVERÁ ATENDER INICIALMENTE A LEI MUNICIPAL Nº 1416/2022 DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO LOCAL E REGIONAL.  

O OBJETO LICITADO SERÁ RECEBIDO PROVISORIAMENTE E DEFINITIVAMENTE DE ACORDO 

COM ART. 140, II - LETRAS A E B E SEUS PARÁGRAFOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021. 

 

1.1. A licitação será realizada pelo menor preço do lote (lote único), sendo de preferência de contratação local, 

conforme Lei Municipal nº 1416/2022, Artigo 1º, §2º, inciso I e II, letra “a”, “b”, e “d”). 

 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na PLATAFORMA 

ELETRONICA BLL, relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de 

Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para 

fins de elaboração da proposta. 

 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
1.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

1.6. O lote único contendo os itens são para a participação livre, sendo amparado, nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da L ei Complementar nº 123,  

d e 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
1.8. Não poderão disputar esta licitação: 

1.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

1.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 



 
 

 
 

 

 

1.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

1.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

1.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
1.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

d o art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.9. O impedimento de que trata o item 1.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

1.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 1.8.2 e 1.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

1.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

1.12. O disposto nos itens 1.8.2 e 1.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

1.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.14. A vedação de que trata o item 1.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

2.14. Não atenderem os requisitos da Lei Municipal n. 1416/2022, sendo que terá prioridade de contratação, 

conforme artigo n. 1º, inciso I e II, letra “a”, “b”, e “d” desta lei, conforme lei anexo a este edital, sendo 

considerados os municípios listados abaixo: 

2.14.1 - O âmbito dos Municípios pertencentes a Comarca de Nova Esperança, constituído pelos municípios de 

Atalaia, Presidente Castelo Branco, Nova Esperança, Florai e Uniflor; 

2.14.2 - O âmbito dos municípios constituintes limite geográfico da Microrregião de Atalaia, conforme definido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, composta pelos municípios de Nova Esperança, 

Mandaguaçu, e Presidente Castelo Branco; 

2.14.3 - O âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios da AMUSEP – Associação de 

municípios do Setentrião Paranaense, a qual pertence o próprio Município, definindo-os e justificando esta utilização 

no instrumento convocatório. Ver arquivos referente aos Município da AMUSEP anexo a este edital. 

 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.15. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

1.16. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 



 
 

 
 

 

 

na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital. 

1.17. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

1.17.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

1.17.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.17.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e  

I V do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

1.17.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

1.18. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.19. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no a rtigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

1.19.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

1.20. A falsidade da declaração de que trata os itens 1.17 ou 1.19 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei  n 

º 14.133, de 2021, e neste Edital. 

1.21. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

1.22. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

1.23. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

1.24. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

1.24.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

1.24.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

1.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

1.25.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

1.25.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

1.26. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 1.24 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

1.27. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

1.28. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 



 
 

 
 

 

 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1.29. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
1.29.1. valor unitário dos itens com valor global do lote; 

1.29.2. Marca; 

1.29.3. Fabricante; 

1.29.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de casas decimais (2) duas. 

1.30. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

1.30.1. O licitante não poderá oferecer proposta com valor e quantitativo maior que o valor máximo do edital, sob 

pena de desclassificação. 

1.31. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

1.32. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

1.33. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

1.34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.35. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

1.36. A contratada deverá emitir a nota fiscal com as deduções obrigatórias por lei de impostos federais, estaduais 

ou municipal (desconto de imposto de renda por exemplo), e também de acordo DECRETO MUNICIPAL Nº 

0093/2023. (dependendo do caso) 

1.37. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

1.37.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

1.37.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

1.37.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

1.38. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do a rt. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

1.39. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 

deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 

categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO. 

1.40. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

1.41. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

1.42. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

1.43. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 



 
 

 
 

 

 

1.44. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

1.45. O lance deverá ser ofertado pelo valor DO LOTE ÚNICO, devendo a empresa vencedora ao término da 

sessão pública, encaminhar a proposta ajustada no prazo máximo de 1 hora ou aceitar os valores que o sistema 

indicar para cada item. 

1.46. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

1.47. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

1.48. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo 1,00 (um) 

real. 

1.49. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
1.50. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

1.51. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

1.51.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

1.51.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

1.51.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

1.51.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 
1.51.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

1.52. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

1.52.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

1.52.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

1.52.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

1.52.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

1.52.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

1.53. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

1.53.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 1.53, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

1.53.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

1.53.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 



 
 

 
 

 

 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

1.53.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

1.53.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

1.53.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

1.54. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

1.55. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

1.56. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

1.57. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

1.58. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
1.59. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

1.60. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

1.60.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

1.60.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

1.60.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

1.60.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

1.61. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

1.61.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60  d 

a Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

1.61.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

1.61.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

1.61.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

1.61.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

1.61.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 



 
 

 
 

 

 

1.61.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

1.61.2.2. empresas brasileiras; 

1.61.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

1.61.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro d 

e 2009. 

1.62. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

1.62.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

1.62.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

1.62.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

1.62.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

1.62.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 
1.63. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

1.64. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE, porém a proposta de preço deverá 

constar o valor unitário de cada item como consta no edital. 

 

DA FASE DE JULGAMENTO 

1.65. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme documentos de habilitação anexadas na 

plataforma, conforme listados no ANEXO VII – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e ou previsto no art. 14 da  L 

ei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

1.65.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

1.65.2. Cadastro  Nacional  de   Empresas   Punidas   –   CNEP,   mantido   pela   Controladoria-Geral   da   União 

( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

1.66. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o a rtigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

1.67. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (I N nº 3/2018, art. 29, caput) 

1.67.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

1.67.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018,  a 

rt. 29, §2º). 
1.67.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

1.68. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

1.69. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 1.6.1 e 1.19 

deste edital. 

1.70. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no a rtigo 29 a 35 da IN  S 

EGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

1.71. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios 

ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

1.71.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao 

longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas 

adotados por cada licitante/contratado. 
1.72. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

1.72.1. contiver vícios insanáveis; 

1.72.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

1.72.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

1.72.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

1.72.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

1.73. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

1.73.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

1.73.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

1.73.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

1.74. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

1.74.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

1.74.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

1.74.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução. 

1.74.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

1.75. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

1.76. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

1.76.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

1.76.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

1.76.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 

respectiva comprovação de exequibilidade; 

1.76.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

1.76.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, 

visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 



 
 

 
 

 

 

1.77. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

1.77.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

1.77.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

1.78. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

1.79. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

1.80. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
1.81. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

1.82. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

1.83. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

1.84. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos a rts. 62 a 70 da  L 

ei nº 14.133, de 2021. 

1.85. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

1.86. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no D ecreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

1.87. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

1.88. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

1.89. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

1.90. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

1.91. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

1.92. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

1.92.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado via contato telefônico ou email, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

1.92.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 



 
 

 
 

 

 

peculiaridades da contratação. 

1.92.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (I N nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

1.93. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

1.93.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § n          º 73, de 30 de setembro de 2022. 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES 

1.93.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

1.93.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

1.94. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

1.94.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

1.94.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

1.95. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.96. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

1.97. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

1.98. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto 

nº 8.538/2015). 

1.99. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (quando for o caso) 

1.100. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

1.101. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

1.102. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

1.103. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

1.104. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

1.105. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 



 
 

 
 

 

 

1.106. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (quando for o caso) 

1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

1.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e 
1.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

1.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

1.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

1.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

1.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

1.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
DOS RECURSOS 

1.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

1.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

1.7.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

1.7.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

1.7.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

1.7.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

1.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

1.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
1.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

1.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

1.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

www.atalaia.pr.gov.br, aba licitações. 

 

http://www.atalaia.pr.gov.br/


 
 

 
 

 

 

 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

1.15. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.15.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

1.15.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

1.15.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
1.15.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

1.15.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

1.15.2.4. deixar de apresentar amostra; 

1.15.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

1.15.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

1.15.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

1.15.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 
1.15.5. fraudar a licitação 

1.15.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1.15.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

1.15.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

1.15.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

1.15.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

1.15.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

1.16. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
1.16.1. advertência; 

1.16.2. multa; 

1.16.3. impedimento de licitar e contratar e 

1.16.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
1.17. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1.17.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

1.17.2. as peculiaridades do caso concreto as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

1.17.3. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

1.17.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

1.18. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

1.18.1. Para as infrações previstas nos itens 1.15.1, 1.15.2 e 1.15.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

1.18.2. Para as infrações previstas nos itens 1.15.4, 1.15.5, 1.15.6, 1.15.7 e 1.15.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

1.19. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

1.20. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

1.21. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 1.15.1, 1.15.2 e 1.15.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

1.22. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.15.4, 1.15.5, 1.15.6, 1.15.7 e 1.15.8, bem como pelas 



 
 

 
 

 

 

infrações administrativas previstas nos itens 1.15.1, 1.15.2 e 1.15.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

1.23. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1.15.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

1.24. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

1.25. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

1.26. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

1.27. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1.28. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1.29. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

1.30. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

1.31. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: via telefone o email, 44 3254-8101 ramal 1202 e l icitacao@atalaia.pr.gov.br respectivamente. 

1.32. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

1.32.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.33. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.34. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

1.35. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

1.36. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

1.37. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

1.38. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

1.39. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

1.40. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

1.41. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
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seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

1.42. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

1.43. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico. 

 

1.44. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I - Termo de Referência 

 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 

 ANEXO V – Termo de Adesão 

 ANEXO VI – Modelo de Proposta Comercial 

 ANEXO VII - Exigências para Habilitação 
  ANEXO VIII - Modelo de responsabilidade e conhecimento dos termos do edital; 

 

 

Prefeitura Municipal de Atalaia Pr, 08 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

 

 
CARLOS EDUARDO ARMELIN MARIANI 

Prefeito Municipal 

Identificação e assinatura da autoridade competente 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARIANI VILHENA DE PAIVA 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Turismo 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 88/2024 

 

 

1. OBJETO: Seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada do ramo em 

serviços de mecânica para manutenção preventiva e corretiva na frota de veículos e máquinas da prefeitura 

municipal de atalaia, conforme equipamentos relacionados em lote no termo de referência, pelo período de 

12 (doze) meses, nas especificações e quantitativos estabelecidos na documentação anexa. 

 
         

 Nº Quantidade Unid. Especificação Val. Unitário Preço Total  

 

1 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE CAIXA DE PRESENTE INTERATIVA COM 

PASSAGEM, DESENHO EM BOLAS, COM LAÇO - Confeccionada em 

estrutura metálica tridimensional com formato quadrado de caixa de 

presente natalina com desenho em bolas, iluminada grande medindo 3,50 

mts de altura por 3,50 mts de largura confeccionada em 5 partes de estrutura 

metálica com tubo de 25x25, com 2 passagens para acesso ao interior da 

caixa. Parte superior da peça composta por estrutura metálica em formato de 

laço, produzido em ferro 6.3/16. Aplicação de tela aramada em toda a face 

externa das peça. Para iluminação completa da peça deverão ser instalados 

cordão de LED, 100 lâmpadas fixa, cor branco frio temperatura de cor entre 

6000k e 6500k, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador 

blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, 

voltagem 220V; cordão de LED, 100 lâmpadas fixa, cor vermelho, fio 

verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 

7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, voltagem 220V. 

Estrutura com pintura eletrostática poliéster a pó na cor preta.As mangueiras 

e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo 

de proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 21.595,00 R$ 21.595,00 

 

 

2 20,000 UND 

LOCAÇÃO DE ARCO COMETA COLORIDO COM ESTRELA - 

Confeccionada em estrutura metálica com formato de arco tipo cometa 

branco com estrela de cinco pontas (altura 5,00m) luminoso , peça dividida 

em duas partes com base de 2,00m altura e a parte superior com 3,00m de 

altura, produzido em aço galvanizado com pintura semi-industrial na cor 

prata. Estrutura revestido com iluminação em cordão de LED blindado, 

voltagem 220V, 100 lâmpadas coloridas, obedecendo a temperatura de cor 

entre 6000k e 6500k, fio verde, 4 fios de 2 mm, lâmpadas de 7 mm blindada 

com cola de silicone na base, revestimento em plástico duro transparente e 

recoberta por capa plástica na cor verde, tomada macho/fêmea, retificador 

blindado 12v de 7.00 x 2.5 cm, cordão medindo no mínimo 10 m de 

comprimento com espaçamento mínimo de 0,10m entre as lâmpadas. Estrela 

do cometa com contorno duplo medindo 0,80m a estrela externa e 0,55m a 

estrela interna. Toda a peça deverá ser contornada com mangueira luminosa 

de LED na cor branca, pvc flexível, no mínimo 12 mm de espessura, 2 fios, 

voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na 

confecção, devem conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório 

certificado pelo Inmetro. 

R$ 2.497,81 R$ 49.956,20 

 

 

3 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE FELIZ NATAL 3D CAIXA ALTA - Confeccionada em 

estrutura metálica sendo, letreiro FELIZ NATAL em 3D: aproximadamente 

1,50 metros de altura por 6,00 metros de comprimento e 0,50 metros de 

profundidade. Fabricado em estrutura metálica, letras em caixa alta, pintura 

semi-industrial na cor prata. Contorno da peça em mangueira luminosa de 

LED na cor warm, pvc flexível, no mínimo 13 mm de espessura, 2 fios, 

voltagem 220V. Toda a estrutura deverá ser preenchida em cordão de LED 

blindado, 100 lâmpadas vermelho, fio verde, 3 fios de 2mm, tomada 

macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10 

metros de comprimento, voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro 

lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de proteção 

IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 15.787,77 R$ 15.787,77 

 



 
 

 
 

 

 

 

4 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE ÁRVORE NATAL PINHEIRO 5 CAMADAS - 

Confeccionada em estrutura metálica em formato de pinheiro natalino com 

12,00 metros de altura sendo 5 camadas sobrepostas com estrela no topo. 

Estrutura fabricado com tubo 20x20 na espessura 1,20; tubo 1.1/4 na 

espessura 2mm; tubo 1” na espessura 2mm; estrela no redor do pinheiro 

fabricada com ferro chato 3/8 por 1/8; estrela do topo fabricada com ferro 

quadrado maciço 3/8, pintura semi-industrial na cor prata. Iluminação do 

pinheiro deverá ser feita com cordão de LED 100 lâmpadas fixa verde, fio 

verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 

7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, voltagem 220V. As 

estrelas são todas contornadas com mangueira de LED redonda luz branco 

frio, espessura de 12mm, 24LED/m, ligação com 2 fios, voltagem 220V. As 

mangueiras e/ou micro lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem 

conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 29.821,66 R$ 29.821,67 

 



 
 

 
 

 

 

        

 

5 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE SINO COM PASSAGEM - Confeccionado em estrutura 

metálica em formato de sino com laço com aproximadamente 5,00 mts de 

altura, contendo símbolos em formatos diversos, envoltos por tela aramada, 

revestido com cordão de LED blindado com 100 lâmpadas warm de 220w e 

Mangueira de led warm - Espessura 100 mm x4 mm, voltagem de 220v, 

consumo de 7w por metro. 

R$ 35.991,66 R$ 35.991,67 

 

 

6 2,000 UND 

LOCAÇÃO DE ANJO COM TROMPETE - Confeccionada em estrutura 

metálica em formato de anjo tocando trompete com no mínimo de 2,00 

metros de altura, revestido com cordão de led colorido blindado e mangueira 

luminosa de LED na cor branca e azul, pvc flexível, no mínimo 12 mm de 

espessura, com 2 fios, voltagem 220V. As mangueiras e/ou micro lâmpadas 

de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de proteção IP68 feito 

em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 4.701,95 R$ 9.403,90 

 

 

7 1,000 UND 

LOCAÇÃO DE BOLA NATAL INTERATIVA COM PASSAGEM - 

Confeccionada em estrutura metálica, tipo bola de natal interativa: estrutura 

metálica em formato de bola iluminada com 3,50 mts de circunferência e 

duas passagem para ter aceso ao interior da bola. Sobre toda a estrutura 

externa deverá ser instalada tela aramada resistente, cobrindo a superfície da 

bola natalina. Iluminação deverá preencher toda a estrutura sendo composto 

por: cordão de LED,100 lâmpadas fixa, branco frio temperatura de cor entre 

6000k e 6500k, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador 

blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, 

voltagem 220V; cordão de LED, 100 lâmpadas fixo, vermelho, fio verde, 4 

fios de 2mm, tomada macho/fêmea, retificador blindado 12v de 7.00 x 

2.5cm, cordão medindo 10m de comprimento, voltagem 220V. Ao redor da 

estrutura da bola deverá ser fixados 4 estrelas com aprox. 1 metro de 

diâmetro contornada com mangueira luminosa de LED na cor branca, pvc 

flexível, no mínimo 12 mm de espessura, 2 fios, voltagem 220V. Estrutura 

com pintura eletrostática poliéster a pó na cor preta. As mangueiras e/ou 

micro lâmpadas de LED utilizadas na confecção, devem conter laudo de 

proteção IP68 feito em laboratório certificado pelo Inmetro. 

R$ 21.595,00 R$ 21.595,00 

 

 

8 20,000 UND 

LOCAÇÃO DE CASCATA DE LED - com 392 lâmpadas brancas, 

obedecendo a temperatura de cor entre 6000k e 6500k, fio branco com 

caídas de 70cm, 50cm e 30cm possuindo 10 metros de comprimento, para 

uso externo com IP44. 

R$ 154,25 R$ 3.085,00 

 

 

9 60,000 UND 

LOCAÇÃO DE CORDÃO DE LED BLINDADO - 220V, 100 lâmpadas, 

fio verde com 4 fios de 2 MM. Lâmpadas de 7 mm, blindadas com cola de 

silicone na sua base, com revestimento em plástico duro transparente e 

recoberta por capa plástica na cor verde. Tomada macho e fêmea e 

retificador blindado 12V de 7.00 X 2.5 cm. Cordão medindo no mínimo 10 

M de comprimento com espaçamento mínimo de 0,10M entre as lâmpadas.  

A micro lâmpada deve conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório 

certificado pelo Inmetro. 

R$ 71,15 R$ 4.269,00 

 

 

10 3,000 UND 

LOCAÇÃO DE MANGUEIRA DE LED - c/ 100m 200v consumo de 7w/m 

Branca- Espessura 100 mm x4 mm, voltagem de 220v, consumo de 7w por 

metro. A mangueira deve conter laudo de proteção IP68 feito em laboratório 

certificado pelo Inmetro. 

R$ 771,25 R$ 2.313,75 

 

 

11 1,000 UND 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLETA - Instalação, manutenção, 

montagem e desmontagem de todos os enfeites natalinos em estrutura 

metálica.  

Incluso: frete, ARTs, equipamentos de segurança e demais materiais 

necessários 

R$ 20.566,66 R$ 20.566,67 

 

    Total Geral:     R$ 214.385,63    

    
 

 

 

1.1 A licitação deverá atender a Lei Federal nº 14.133 e Lei municipal de preferência local – regional nº 

1416/2022. 

1.2 A proposta que se apresentar maior que o máximo exigido em edital será desclassificado certame. 

1.3 Será considerado o valor acima de 50% do valor máximo deste edital como inexequível para esse 

certame. 

A empresa vencedora do certame deverá enviar a proposta ajustada com valor unitário de acordo com o lance 

final, sob pena de desclassificação.   

1.4 A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME DEVERÁ OBRIGATÓRIAMENTE APRESENTAR 

AMOSTRA DOS ITENS Nº 1 E 7 NO PRAZO MÁXIMO DE 7 DIAS UTEIS APÓS O TÉRMINO NA 

SESSÃO PÚBLICA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

A APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS SE FAZ NECESSÁRIA PARA GARANTIR UMA BOA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM A LOCAÇÃO DE PRODUTOS DE BOA QUALIDADE, 

GARANTINDO ASSIM AO PÚBLICO NENHUM RISCO DURANTE A EXPOSIÇÃO E GARANTIR 

NENHUM TIPO DE TRANSTORNO PARA O MUNICÍPIO. 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

O OBJETO LICITADO SERÁ RECEBIDO PROVISORIAMENTE E DEFINITIVAMENTE DE 

ACORDO COM ART. 140, II - LETRAS A E B E SEUS PARÁGRAFOS DA LEI FEDERAL 

14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação A decoração natalina nas praças, prédios públicos e demais espaços urbanos é uma 

tradição que, além de enaltecer a cultura local, proporciona bem-estar social ao embelezar a cidade e criar 

uma atmosfera de celebração e união. Esses aspectos não apenas elevam o moral da comunidade, mas 

também atraem visitantes e turistas, gerando um impacto positivo na economia local, especialmente para o 

comércio e serviços. 

A contratação é justificada pela necessidade de garantir qualidade, segurança e profissionalismo na execução 

das instalações, uma vez que esses serviços demandam equipamentos, conhecimentos técnicos e materiais 

específicos, além de conformidade com normas de segurança para o público e para o patrimônio público. O 

aluguel das decorações também é uma opção eficiente e economicamente viável, pois permite que o 

município utilize produtos de alta qualidade sem a necessidade de compra e armazenamento, o que 

representaria um custo adicional a longo prazo. Essa medida reflete o compromisso da administração 

municipal com a eficiência na gestão pública e com a qualidade dos serviços prestados à população de 

Atalaia. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E DOS PARAMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 

14.133/2021. 

3.2. A aquisição será de acordo com as necessidades da demanda das secretarias demandante, mediante 

solicitação de entrega - SF (Solicitação de Fornecimento) devidamente assinada, e a entrega imediata após 

entrega da solicitação (SF) pelo departamento correspondente, sob pena de sansões administrativas e/ou 

contratuais. 

 

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. O custo estimado total da presente contratação é de 214.385,63 (duzentos e quatorze mil e trezentos e 

oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos). 

4.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços, elaborado com base em orçamentos recebidos 

de empresas consultadas, em pesquisas de mercado local e regional com a sinalização do menor preço 

praticado pelos concorrentes. 

4.3. As despesas correrão por conta das dotações do orçamento vigente 

4.4. 33.90.39.00 

 

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O serviço será recebido: 

De acordo com as exigências da secretaria demandante, onde a contratada o fará de forma integral em local 

indicado por servidores da secretaria de obras e educação. 

O serviço deverá ser entregue conforme consta na SF (Solicitação de Fornecimento), e de acordo com a 

Proposta Comercial da vencedora dos itens correspondentes. 

a. As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com a SF, sendo assim, as notas fiscais só deverão ser 

emitidas pela contratada após emissão e entrega da SF (Solicitação de Fornecimento). As notas fiscais 

deverão constar no campo de observação os seguintes dizeres: PREGÃO ELETRÔNICO Nº35/2024 - 

CONTRATO Nº ___/2024, e nome do programa se for o caso, cujo estas informações estarão contidas na 

observação da SF. 

5.2. A Administração rejeitará e o pagamento estará condicionado, no todo ou em parte, se a entrega dos 

serviços/produto estiver em desacordo com este item 6, letras "a", "b" e "c" e item 4, 4.1, 4.2 e 4.3. 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

7.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 A Contratada obriga-se a: 

7.1.1 Efetuar a execução do serviços em perfeitas condições conforme este Termo de Referência, nos prazos 

estipulados neste Termo de Referência no ato da solicitação (SF) pela secretaria demandante, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, as notas fiscais mensais do fornecimento constando 

detalhadamente o nº do processo de licitação, fonte de recurso mencionado na SF, contrato/ata e respectivo 

local da entrega onde foi entregue e também com a assinatura do responsável pelo setor.  

7.1.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

7.1.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas que antecede o momento da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato/ata 

7.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

a) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. atender a todas as solicitações de contratação 

efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada 

item; quando for o caso. 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância 

com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento objeto do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 

danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do 

serviço; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do serviço fornecido, 

assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 

g) A apresentação de amostras será exigida conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. O licitante 

provisoriamente vencedor do certame deverá fornecer uma amostra de cada item de uniforme especificado 

no edital no prazo de 5 dias, sob pena de desclassificação imediata; (se for o caso). 

h) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços; 

i) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 

j) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 

contratada; 

k) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração 

ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às 

normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

l) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, 

fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

pertinentes à execução do objeto contratado; 

m) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação do produto, a empresa 

vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a 

substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 

defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 

correndo estes custos por sua conta; 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

n) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o 

período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

 

7.1.7 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS REQUISITOS DO 

ANEXO VII. “obrigatório sob pena de desclassificação”. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 A Contratante obriga-se a: 

8.1.1 Entregar a SF a contratada para devidas providências; 

8.1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.1.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 

Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas 

corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

h) demais condições constantes do edital de licitação. 

 

8.1.4. Prazo de entrega/execução                              

O serviço deverá ser entregue obrigatoriamente de acordo com as solicitações da secretaria demandante e 

urgência do caso. 

 

8.1.5. Local, horário e endereço de entrega 

O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em perfeitas condições dentro do prazo estipulado pela 

administração em dias uteis e ou feriado e final de semana conforme o caso e urgência. 

 

8.1.6. Bens perecíveis 

( X) Não 

(    ) Sim 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1 Consoante a Lei Federal 14.133/2021, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 

do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso 

de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

Prazos 

Prazo de troca de serviços rejeitados: Imediata 

Prazo de pagamento: Conforme Nota Fiscal e emissão da SF autorizada e assinada pela secretaria 

demandante. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO E DO CONTRATO 

10.1 A fiscalização da contratação será exercida pela Secretaria Municipal de Obras e Transporte por um 

ou mais representantes dos setores, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

10.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

10.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(  X  ) Somente por assinatura de contrato 

    (       ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 

(       ) Autorização de Fornecimento 

  (       ) Outro. ___________________________________________________ 

 

12. VIGÊNCIA 

( X  ) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

(       ) O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

(      ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência 

plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar. 

 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Gestor de contrato Ariani Vilhena de Paiva Portaria nº 13/2024 

Fiscal de contrato Leticia Gonçalves Brambilla Santos Portaria nº 13/2024 

     

O objeto licitado será recebido provisoriamente e definitivamente de acordo com Art. 140, II – letras a e b e 

seus parágrafos da Lei Federal 14.133/2021. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

14.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação 

é aquela prevista no Edital e na Lei Federal 14.133/2021. 

 

15. INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL NO ORGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE 

EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E OU ESCLARECIMENTOS. 

 

Nome: Carlos Henrique Fernandes. 

E-mail: licitacao2@atalaia.pr.gov.br 

Telefone institucional: (44) 3254-8101 

 

    Prefeitura Municipal de Atalaia Pr, em 08 de outubro de 2024.  

 

 

 

 

ARIANI VILHENA DE PAIVA 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Turismo 

                        Identificação e assinatura do servidor responsável 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar elementos essenciais que 

servirão para compor o Termo de Referência, o Anteprojeto ou Projeto Básico, de forma a melhor atender às 

necessidades da Administração na presente contratação. 

 

DO OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE DECORAÇÕES 

NATALINAS A QUAL ABARCARÁ FIGURAS BIDIMENSIONAIS 

COM AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE ANÁLISE E 

RESTAURAÇÃO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DURANTE O 

PERÍODO NATALINO E DESINSTALAÇÃO PÓS EVENTO, 

CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL – ANEXO I. 

 

UNIDADE (S) ATENDIDA (S) SECRETARIA 

TURISMO 

DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: (X  )6MESES ( ) 12 MESES ( )OUTRA 

 

RELATÓRIO 

 

1.1 Legislação Específica para o Objeto: 

 

( X ) Esta equipe não localizou nos estudos, nenhum normativo referente ao objeto estudado. 

 

( ) Foram localizados os seguintes normativos acerca do objeto estudado, e estes estão sendo considerados no 

presente estudo: 

 

1.2 Licitação Anterior: 

 

( ) O objeto estudado não foi adquirido pelo município nosúltimos anos, não constando em nossos arquivos 

licitação anterior cujas informações possam subsidiar o presente estudo. 

() O objeto estudado foi adquirido anteriormente através do processo nº, Modalidade pregão, sem nenhuma 

observação pontual sobre a execução do contrato, servindo o quantitativo e o valor da contratação de subsídio 

para o presente estudo. 

( X ) O objeto estudado foi adquirido anteriormente através do pregão eletrônico nº 38/2023, servindo o 

quantitativo e o valor da contratação de subsídio para o presente estudo e merecendo destaque os pontos abaixo 

descritos: Diversos aditivos na execução dos contratos, readequando os quantitativos para a nova licitação.  

 

1.3 Secretária (as) a Ser Atendida: 

 

(X) O objeto ora estudado atenderá apenas esta secretaria do município de Atalaia Pr. ( ) O objeto ora estudado 

atenderá diversas secretarias do município de Atalaia Pr. 

( ) O objeto ora estudado atenderá secretaria distinta do município de Atalaia Pr. Qual? 

 

1.4 Necessidade de Consolidação da Demanda para Toda a Estrutura: 

 

( ) Após a Solicitação da Demanda verificou-se a necessidade de consolidação da demanda para todas as 

secretárias municipais. 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

(X) Após a Solicitação da Demanda verificou-se que o objeto solicitado é específico da Secretaria Demandante e 

a aquisição não requer consolidação. 

 

1.5. Fundamento da Contratação: 

 

A contratação é fundamental para garantir a realização de um evento de alta qualidade, que atenda às 

expectativas da comunidade e contribua para o fortalecimento do espírito natalino no município. A Secretaria  de 

Educação, Cultura e Turismo é responsável pela organização das festividades de final de ano, que 

tradicionalmente envolvem a decoração natalina em espaços públicos, com o objetivo de promover a valorização 

cultural e o turismo local. 

Essa decoração, com as especificações e quantitativos previamente estabelecidos, visa transformar 

os ambientes urbanos e institucionais em cenários festivos que incentivem a convivência comunitária, fomentem 

o comércio local e atraiam visitantes, fortalecendo assim a economia do município. A instalação decorativa de 

qualidade também contribui para a imagem positiva da cidade, reforçando sua identidade cultural e o 

envolvimento da administração pública na promoção de eventos que beneficiem o bem-estar da população. 

A escolha da melhor proposta para o fornecimento e instalação decorativa se dá por meio de critérios de qualidade, 

estética, segurança, durabilidade dos materiais e custo-beneficio, garantindo que os recursos públicos sejam 

aplicados de forma eficiente. O processo seletivo visa assegurar que as decorações estejam em conformidade com 

as normas técnicas, proporcionando um ambiente seguro para os munícipes e visitantes. 

Além  disso, o aluguel através de  um processo licitatório visa à otimização dos recursos públicos, 

garantindo maior economicidade e transparência nos gastos, promovendo uma gestão pública mais eficaz. 

 

2. Do Objeto da Contratação 

 

Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços com locação de decorações natalinas a qual abarcará 

figuras bidimensionais com aquisição de materiais e serviços de análise e restauração, instalação e manutenção 

durante o período natalino e desinstalação pós evento, conforme condições e especificações estabelecidas no edital – 

anexo I. 

 

3. Da Necessidade/Justificativa da Contratação 

 

Reflete do compromisso da Secretaria de Educação, Cultura e Turismo com a promoção de eventos culturais que 

fortalecem o laço comunitário e impulsionam o turismo local. O Natal é uma das datas mais importantes do 

calendário cultural e turístico do município, sendo essencial a criação de um ambiente decorado e festivo que 

promova o espírito natalino, favoreça a convivência pública e estimule a economia regional. 

A decoração natalina nas praças, prédios públicos e demais espaços urbanos é uma tradição que, além de 

enaltecer a cultura local, proporciona bem-estar social ao embelezar a cidade e criar uma atmosfera de celebração e 

união. Esses aspectos não apenas elevam o moral da comunidade, mas também atraem visitantes e turistas, 

gerando um impacto positivo na economia local, especialmente para o comércio e serviços. 

A contratação é justificada pela necessidade de garantir qualidade, segurança e profissionalismo na execução das 

instalações, uma vez que esses serviços demandam equipamentos, conhecimentos técnicos e materiais 

específicos, além de conformidade com normas de segurança para o público e para o patrimônio público. O 

aluguel das decorações também é uma opção eficiente e economicamente viável, pois permite que o município 

utilize produtos de alta qualidade sem a necessidade de compra e armazenamento, o que representaria um custo 

adicional a longo prazo. 

 

4. Da Especificação Técnica do Objeto 

 

a) Composição: 

 

O objeto da contratação inclui o fornecimento de aluguel e instalação de decorações natalinas, englobando itens 

como árvores de Natal, iluminação decorativa, painéis luminosos, entre outros elementos previamente 

especificados. Todos os materiais devem ser de alta durabilidade, resistentes às condições climáticas, e atender 

aos padrões estéticos e dimensionais solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Turismo.  

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

A composição também deve incluir suporte técnico para instalação, manutenção e desinstalação das decorações, 

conforme o cronograma acordado. 

 

b) Qualidade e Segurança: 

Todos os produtos fornecidos devem atender a rigorosos critérios de qualidade, garantindo não apenas a beleza  

estética, mas também a durabilidade e resistência durante o período de uso. Além disso, os materiais devem 

cumprir as normas de segurança vigentes, especialmente no que se refere à proteção contra incêndios, à 

estabilidade estrutural das instalações e à segurança elétrica no caso de iluminação decorativa. A empresa 

contratada será responsável pela implementação de todas as medidas de segurança necessárias para a proteção do 

público e do patrimônio. 

 

c) Proibições e Restrições: 

A substituição de qualquer item especificado só poderá ser feita mediante aprovação prévia da Secretaria de 

Educação, Cultura e Turismo. Alterações sem autorização formal não serão aceitas e poderão resultar em 

penalidades, incluindo a suspensão ou cancelamento do contrato. 

 

d) Produtos com Defeito: 

Qualquer produto ou material fornecido que apresentar defeitos ou danos deverá ser substituído pela em­ presa 

contratada sem custos adicionais para a Secretaria. A substituição deve ocorrer no prazo máximo de 48 horas 

após a notificação do defeito ou dano, a fim de garantir a continuidade e integridade das decorações natalinas. 

 

e) Prazo de Entrega: 

O prazo de entrega e instalação das decorações natalinas deverá ser rigorosamente cumprido, com data máxima 

até 27 de novembro. Atrasos injustificados serão passíveis de penalidades, uma vez que a pontualidade é 

essencial para o sucesso do evento natalino e para o atendimento das expectativas da população. 

 

t) Práticas Irregulares ou Antiéticas: 

A empresa contratada deve operar de acordo com práticas comerciais éticas e transparentes. Qualquer 

envolvimento em práticas irregulares, antiéticas ou :fraudulentas durante o fornecimento e instalação dos materiais 

será motivo para a rescisão imediata do contrato, além de sanções legais cabíveis. 

 

g) Reutilização de Embalagens: 

A reutilização de embalagens para armazenamento de produtos durante o transporte ou instalação é permitida, 

desde que não comprometa a integridade dos materiais e esteja em conformidade com as normas ambientais 

vigentes. É importante que a empresa minimize o desperdício e adote práticas sustentáveis, quando aplicável, no 

uso de materiais e embalagens. 

 

h) Logística e Entrega: 

A entrega dos materiais deverá ser realizada de forma organizada, com todos os produtos devidamente 

embalados para evitar danos durante o transporte. Os itens deverão ser montados conforme data já estipulada, de 

modo a evitar atrasos e interrupções nas atividades administrativas e pedagógicas. 

 

i) Instalação e Montagem: 

A empresa será responsável por toda a instalação dos elementos decorativos nos locais designados pela 

Secretaria. Esta etapa inclui a montagem de estruturas, instalação elétrica, fixação de ornamentos e qualquer outro 

serviço necessário para a correta colocação das decorações. A equipe de instalação deverá ser com­ posta  por 

profissionais qualificados e devidamente treinados, que seguirão todas as normas de segurança e de proteção ao 

patrimônio público. 

 

j) Manutenção Durante o Período de Exposição: 

Durante o período de exibição das decorações natalinas, a empresa contratada deverá garantir a manutenção 

adequada dos materiais instalados. Isso inclui a substituição de lâmpadas queimadas, reparo de peças danificadas 

e ajuste das decorações caso necessário. A manutenção deverá ser realizada de forma ágil e eficiente, a fim de 

evitar interrupções ou deterioração na qualidade das instalações. 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

k) Desmontagem e Retirada: 

Após o término do período de festividades, a empresa será responsável pela desmontagem e retirada de todas as 

decorações, garantindo que os locais sejam devolvidos em perfeito estado de conservação. A desmontagem 

deverá seguir o cronograma estipulado, respeitando os prazos estabelecidos pela Secretaria. Todos os resíduos ou 

materiais não reutilizáveis deverão ser descartados de forma apropriada, de acordo com as normas ambientais. 

 

5. Dos Requisitos da Contratação 

 

Empresa de caráter idônea sem restrições para contratação com o poder público considerada confiável, honesta e 

ética. Uma empresa idônea é aquela que possui uma reputação sólida e cumpre com suas obrigações legais e 

éticas, e praticante de preço compatível com os de mercado. Possuir todas as documentações necessárias e em 

conformidade. 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições conforme este ETP. Atender prontamente a quaisquer 

exigências da Secretaria Municipal, inerentes ao objeto da presente licitação. 

Comunicar à secretária, no prazo máximo de 3 (três) horas que antecede o momento da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato/ata. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

 

5.1 Da Forma de Solicitação do Objeto: 

A secretaria demandante emitirá uma AF (autorização de fornecimento) para a contratada, de acordo com as suas 

necessidades. 

 

5.2 Do Prazo para a Entrega do Objeto: 

Conforme estipulado, após a emissão da autorização de fornecimento, a entrega dos materiais deverá ocorrer até 

dia 27 de novembro. 

 

5.3 Do local e Hora da Entrega do Objeto: 

De acordo com a organização da Secretaria demandante. 

 

6. Das Quantidades Estimadas. 

Conforme a organização do ano anterior. 

 

7. Da Estimativa do Valor da Contratação. 

Com base em orçamentos anexos, demonstramos o valor aproximado da contratação, cujo valor final estará no edital, 

em comparação a aquisição do ano anterior. 

 

8. Do Gerenciamento de Riscos. 

( ) Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de entrega do objeto fora das 

especificações técnicas pertinentes ou fora do prazo, não serão pontuados na presente análise de riscos, porquanto se 

encontram previstos no plano básico de fiscalizacão e a equipe não identificou outros riscos que mereçam ora ser 

pontuados. 

( X ) o presente estudo identificou os riscos abaixo relacionados: 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
                            Riscos identificados                                                          Medidas mitigadoras 

 

 

Atrasos no fornecimento, transporte ou instalação das 

decorações podem comprometer o cronograma das 

festividades natalinas, prejudicando o impacto visual 

desejado e frustrando as expectativas da população. 

 

Decorações podem ser danificadas durante o transporte ou na 

instalação, resultando em custos adicionais e comprometendo 

a qualidade do projeto. 

 

Eventos climáticos extremos, como fortes chuvas, ventos 

ou tempestades, podem danificar as decorações e atrapalhar 

a instalação ou manutenção. 

 

Falhas nas instalações elétricas das iluminações natalinas 

podem gerar riscos de curtos-circuitos, incêndios ou 

choques elétricos. 

 

 

Estabelecer um cronograma rigoroso com datas de entrega e 

instalação bem definidas e acordadas entre as partes envolvidas. 

Confirmar previamente a disponibilidade de todos os materiais 

decorativos para evitar atrasos por falta de itens. 

 

Utilizar materiais de proteção apropriados para o transporte das 

decorações, garantindo que estejam devidamente embalados contra 

impactos, umidade e outros fatores. 

 

Assegurar que o transporte e a instalação sejam realizados por 

profissionais experientes e treinados na manipulação de itens 

decorativos delicados. 

 

Selecionar decorações fabricadas com materiais apropriados para 

ambientes externos, com resistência a condições climáticas 

adversas. 

 

Garantir que todas as instalações elétricas sigam as normas técnicas 

e regulamentos de segurança vigentes, incluindo iluminações 

natalinas podem gerar aterramento adequado e proteção contra 

sobrecargas. 

 

 

8.1 Plano básico de fiscalização: 

 

A fiscalização desse processo ficará por conta de um gestor de contrato e de um fiscal de contrato devidamente 

nomeados(as) conforme portaria. O fiscal dessa contratação deverá fiscalizar ' in loco' a sede da contratada e 

emitir relatório de fiscalização, caso constate alguma irregularidade na prestação de serviço, o mesmo deverá 

comunicar o gestor de contrato para as devidas providências. 

 

Para essa contratação fica nomeado os seguintes servidores(as). 

 

 

9. Da Declaração da Viabilidade ou não da Contratação. 

 

( X) Concordo com o estudo técnico realizado e autorizo a contratação nos termos declarados pela equipe de 

planejamento. 

(    ) Concordo com os estudos técnicos realizados, acato a inviabilidade indicada e determino o 

arquivamento do feito. 

 

10. Responsável pela Elaboração do ETP. 

 

Nome: Ariani Vilhena de Paiva  - Secretária Municipal de Educação, Cultura e Turismo

Gestor de contrato Ariani Vilhena de Paiva Portaria nº 13/2024 

Fiscal de contrato Leticia Gonçalves Brambilla Santos Portaria nº 13/2024 



 
 

 
 

 

 

 

 

Ciência da Autoridade Competente. 

 

(X ) Concordo com o estudo técnico realizado e autorizo a contratação nos termos declarados pela equipe de 

planejamento. 

  (    ) Concordo com os estudos técnicos realizados, acato a inviabilidade indicada e determino 

o arquivamento do feito. 

 

Prefeitura Municipal de Atalaia Pr, 08 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Ariani Vilhena de Paiva 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Turismo 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ATALAIA E A EMPRESA   
 

Aos            dias do mês de  do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de Atalaia, Estado do Paraná, 

na Sede da Prefeitura Municipal, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE ATALAIA, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Praça José Bento dos Santos n.º 02 - Centro, com CNPJ sob n.º 75.731.00/0001-62, 

doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CARLOS EDUARDO 

ARMELIN MARIANI, portador da cédula de identidade/RG n.º 6.826.686-6 SSP/PR e CPF n.º 007.234.789-96 e, 

de outro lado, a empresa    , sediada na Rua  , n.º  , Bairro , na 

Cidade de  ,  com  CNPJ sob n.º    , doravante denominada DETENTORA DA ATA, 

representada pelo Sr.   ,  portador  da  cédula  de identidade/RG n.º   / e CPF n.º 

  , conforme o contido na Lei Federal 14.133 de 21 de abril de 2021 e no processo licitatório levado 

a efeito através do edital de Pregão Eletrônico n.º 35/2024, firmam o presente. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços com locação de decorações 

natalinas a qual abarcará figuras bidimensionais com aquisição de materiais e serviços de análise e 

restauração, instalação e manutenção durante o período natalino e desinstalação pós evento, conforme 

condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I. 
 

Inserir tabela (descritivo/quantidade e preço) 

 

1.2 - Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações na quantidade estimada, e pode ocorrer 

licitação específica para a aquisição do objeto, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada à detentora do 

registro a preferência, em igualdade de condições. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1- O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, ou antes, em 

caso de complemento antecipado da quantidade licitada. 

2.2 - O Município juntamente com o fiscal deste instrumento contratual verificará pelo menos a cada 03 (três) 

meses, o preço do objeto desta Ata, avaliará o mercado e poderá rever o preço registrado a qualquer tempo, em 

decorrência da redução do preço praticado no mercado ou de fato que leve os custos do objeto registrado. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 - As despesas para as aquisições correrão por conta das rubricas 3.3.90.39.00.00.00. Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1 - Os pedidos serão precedidos de orçamento e efetivados através de Solicitação de Fornecimento - SF/Empenho, 

emitidos pela Secretaria Municipal de Compras mediante pedido da Secretaria correspondente. 

4.2.1 - A Detentora da Ata terá que responder ao pedido de orçamento solicitado pelas Secretarias Municipais 

imediatamente. 

4.2.2 - A Detentora da Ata deverá entregar os serviços requeridos na Nota de Autorização de Despesa - 

AF/Empenho, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de atraso. 

4.2.3 - O local para entrega dos serviços será conforme as Autorizações de Fornecimentos emitidas ou por solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação. 

4.3 - A entrega será fiscalizada e orientada pelos representantes designados pela Secretaria Municipal de Obras e 

de Educação. 

4.3.1 - Na constatação de que os produtos estão em desacordo com as especificações determinadas, deverá ser 

substituído no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da comunicação efetuada pela Secretaria requisitante, sob 



 
 

 
 

 

 

 

 
pena de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de atraso. 

4.3.2 - A não substituição dos serviços em desacordo dentro do prazo estipulado, será considerado como não entregue, 

estando a Detentora da Ata, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de atraso. 

4.4 - A falta do serviço, cujo fornecimento incumbe à Detentora da Ata, não poderá ser alegada como motivo de 

força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto desta Ata e não a eximirá das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

4.5 Os serviços de montagem e entrega dos produtos deverão estar completamente executados até o dia 27 de 

novembro de 2024 e a desmontagem de acordo com a exigência da administração. 

4.6 A detentora da ata deverá fazer a manutenção dos serviços sempre que requisitada pela administração e 

manter dois seguranças de plantão durante todo o período do evento (a noite) sem nenhum tipo de ônus para o 

município. 

 

5- CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

5.1 - São obrigações da Detentora da Ata, além das demais previstas nesta Ata e nos anexos que integram e 

complementam o edital, as descritas a seguir: 
a. - A Contratada obriga-se a: 

5.3 Efetuar a entrega do objeto desse ato conforme solicitado pela administração em perfeitas condições conforme 

este Termo de Referência, nos prazos estipulados neste Termo de Referência no ato da solicitação (AF) pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, as notas fiscais mensais do 

fornecimento constando detalhadamente o nº do processo de licitação, fonte de recurso mencionado na AF, 

contrato/ata e respectivo local da entrega onde foi entregue e também com a assinatura do responsável pelo setor; 
5.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

5.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas que antecede o momento da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.5 Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 

ou na minuta de contrato/ata. 

5.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

5.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

5.9  A Detentora da Ata não poderá possuir sócios, cotistas ou dirigentes, nem tampouco, contratar empregados 

com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia ou 

assessoramento, conforme estabelece o entendimento contido no Acórdão 2745/10 – TCE/PR e no Prejulgado 09 do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, publicado ao AOTC 229 de 11/12/2009, referente à Súmula Vinculante 13 

do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

6.1 - O pagamento do objeto desta Ata será efetuado diretamente em conta corrente da Detentora da Ata, em até 

30 (trinta) dias, contados do fornecimento efetivamente prestado(s), ou da apresentação da fatura correta, 

prevalecendo, para efeito de contagem de prazo, o que ocorrer por último. 

6.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ comprovou sua 

habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela constar, além de 

seus elementos padronizados, quando conforme o caso o nome do Programa ou recurso vinculado conforme descrito 

na observação da AF/EMPENHO, nas situações abaixo: 
a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

b) PRAÇA JOSÉ BENTO DOS SANTOS, Nº 02 - CENTRO – CEP: 87.630-000 - ATALAIA/PR 

d) CNPJ N.º 75.731.00/0001-62 



 
 

 
 

 

 

e) INSCRIÇÃO ESTADUAL – ISENTA 

f) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024. 

g) DADOS BANCÁRIOS   

Para essa contratação ficam nomeados(as) os(as) seguintes servidores(as). 

  

 

 

6.3 - Para cada Autorização de Fornecimento - AF, a Detentora da Ata deverá emitir uma nota fiscal/fatura 

6.4 - A liberação do pagamento fica vinculada aos dizeres do item 6.2. 

6.5  - O MUNICÍPIO em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou encargos 

financeiros, correspondente a atraso na apresentação das faturas corretas. 

6.6  - Caso o MUNICÍPIO venha a efetuar algum pagamento após o vencimento, por sua exclusiva 

responsabilidade, o valor em atraso será acrescido de encargos financeiros calculados com base no IGPM/FGV 

(Índice Geral de Preços no Mercado), a partir do prazo estipulado para o pagamento, devendo ser este o índice 

utilizado para qualquer situação corrente, relativa ao presente instrumento, e na sua falta, aquele que vier a 

substituí-lo. 

6.7 - Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-

las à Detentora da Ata, para as devidas correções. Na hipótese de devolução, as faturas serão consideradas 

como não apresentadas, para fins de atendimento às condições estabelecidas. 

6.8 - Dependem da prévia celebração de aditamento as alterações advindas de fatos excepcionais e extraordinários, 

nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

 

7 - CLÁUSULA SETIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

7.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada e as Ordens de Fornecimento à ela vinculadas 

poderão ser rescindidas, de pleno direito, no todo ou em parte, pelo Município, quando: 

7.2 - A Detentora da Ata descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços. 

7.2.1 - A Detentora da Ata não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 
7.2.2 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial, se assim for decidido pelo Município. 

7.2.3 - Estiverem presentes razões de interesse público. 

7.3  - O cancelamento da Ata de Registro de Preços nas hipóteses previstas nos itens 7.1.1 e 7.1.3 sujeita à 

empresa Detentora da Ata à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da Ata, sem prejuízo das 

demais multas devidas por inadimplemento até a data do cancelamento, e ainda as sanções previstas a Lei Federal 

14.133/2021. O valor da multa será atualizado de acordo com a variação do IGPM/FGV (Índice Geral de Preços no 

Mercado), a partir do mês para o qual foi calculada até o mês de sua quitação. 

7.4  - A Detentora da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 

devidamente comprovado. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA– DAS PENALIDADES 

8.1 - Excetuados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comunicados e comprovados pela Detentora da 

Ata e aceitos pelo Município, o não cumprimento do prazo de fornecimento, sujeita-a a multa calculada sobre o 

valor total do fornecimento em atraso, de acordo com a seguinte fórmula: 

M = 0,05 x N x F, onde: 

M = valor da multa. 

N = atraso em dias consecutivos, obtendo-se como base a Ordem de Fornecimento/Empenho. 

F = valor total dos serviços em atraso, vigente na data de aplicação da multa. 

Obs.: A multa será limitada em até 30% (trinta por cento) do valor total dos produtos em atraso. 

8.2 - O valor da multa, aplicado conforme os critérios acima, será atualizado até a data de sua quitação, de acordo 

com a variação do IGPM da Fundação Getúlio Vargas. 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial da ata a Detentora da Ata poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

8.4 - A Detentora da Ata terá 05 (cinco) dias de prazo, contados a partir da sua notificação, para se pronunciar a respeito 

Gestor de contrato Ariani Vilhena de Paiva Portaria nº 13/2024 

Fiscal de contrato Leticia Gonçalves Brambilla Santos Portaria nº 13/2024 



 
 

 
 

 

 

de multas aplicadas pelo Município. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na 

forma como foi apresentada e não dará direito à Detentora da Ata a qualquer contestação. 

8.5 - O Município, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o respectivo valor 

contra eventuais créditos da Detentora da Ata, independentemente de contestação. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 - É vedado à Detentora da Ata a subcontratação, cessão ou transferência total do objeto desta Ata para outra 

empresa, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível das cominações 

legais e contratuais. 

9.2 - Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com autorização prévia e por escrito do Município. 

Autorizada a subcontratação, a Detentora da Ata permanece com integral responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as condições contratuais, com observação do: 

a) O Município fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a Detentora da Ata tenha 

contraído ou venha a contrair, a qualquer título com a subcontratada. 

b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo Município, a qualquer momento, sem que tal 

revogação dê à Detentora da Ata direito a ressarcimento de quaisquer danos. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA– DA NOVAÇÃO 

10.1 - Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção pelas partes contratantes, do exercício de 

quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistem pela Ata, ou a concordância com o atraso no cumprimento ou 

inadimplemento de obrigações da outra parte, não afetarão aqueles direitos ou faculdades, que poderão ser exigidos 

a qualquer momento e não alterarão, de modo algum, as condições estipuladas na Ata, nem obrigarão as partes, 

relativamente a vencimentos ou inadimplementos futuros. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

11.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

11.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo a presente ata de registro de preços. 

11.1.2 - Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico n.º 35/2024 e seus anexos e a(s) proposta(s) da(s) 

empresa(s) Detentora(s) da Ata. 

a. - A Detentora da Ata tem pleno conhecimento dos elementos constantes desta Ata, e de todas as condições gerais 

e peculiares dos serviços a serem prestados, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento 

impeditivo do perfeito cumprimento da Ata. 

b. - As partes contratantes ficam sujeitas às normas constantes da Lei Federal n.º 14.133/2021, sendo que os casos 

omissos também serão resolvidos através da aplicação da referida lei. 

c. - Esta ATA é proveniente do Processo Administrativo n.º 88/2024. 

 

   12 - CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências 

oriundas do presente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por se acharem de acordo, os representantes legais assinam a presente Ata, em duas vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo. 

Prefeitura Municipal de Atalaia/PR,  de  de 2024. 

 

CARLOS EDUARDO A. MARIANI 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
 



 
 

 
 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na .......... , através de 

seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que 

não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 

14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa atende aos requisitos de habilitação e responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei e que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

3) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4) Declaramos que nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a).............................................................,   Portador(a)   do   RG  sob nº .................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é ................................................. (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

6) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

7) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 

Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para 

o seguinte endereço: 
E-mail: 

Telefone: ( ) 

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 
10) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 

CPF/MF sob n.º .................................. , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente 

ao Pregão Eletrônico n.º 35/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



 
 

 
 

 

 

ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 

participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 

nas licitações em que for vencedor; 
iii. A taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

iv. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

v. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e 

vi. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 

utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidas no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à 

sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim 

específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizado por meio do Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
i. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

ii. Apresentar lance de preço; 

iii. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

iv. Solicitar informações via sistema eletrônico; 

v. Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

vi. Apresentar e retirar documentos; 

vii Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 



 
 

 
 

 

 

 

 
viii. Assinar documentos relativos às propostas; 

ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e 

x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá 

ser substabelecido. 

 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

 

6. O presente Termo de Adesão é válido até / /_ , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 

ou decorrentes de negócios em andamento. 

 

Local e data: 

 
 

Assinatura:  

(Reconhecer firma em cartório) 



 
 

 
 

 

 

 

 
Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 

(Licitante direto) 

 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 

2 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que: 

i. a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de 

seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 

indevido; 

ii. o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita 

de seu titular ou do Licitante; 

iii. a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, 

por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

v. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 

Proteção de Credito e no SERASA. 

 

Local e data: 

 

Responsável:   
 

Assinatura:  

(Reconhecer firma em cartório) 



 
 

 
 

 

 

 

 
ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento e entregado objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 

nº 35/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

EMAIL: 

DADOS CADASTRAIS PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

Nome: representante da empresa que vai assinar o contrato (proprietário)  

RG:  CPF:   

Endereço residencial do representante (proprietário) 

Rua:     

CEP:  Cidade:  Estado:     

Razão social:     

CNPJ:  Inscrição estadual:_   

Endereço comercial Rua:     

CEP:  Cidade:_  Estado:    
 

2 Na proposta escrita deverá conter: 

 

PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR) 

 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. Preço Total 

      

USAR A MESMA TABELA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital; 
d) Prazos de garantia: de fabrica quando for o caso; 

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 

3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado na 

Autorização de Fornecimento - AF. 

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a carga tributária 

incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

 

4. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 



 
 

 
 

 

 

 

 
5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 
6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 
 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos 

e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO 



 
 

 
 

 

 

ANEXO VII 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO 

“Não serão aceitos documentos, declarações e proposta emitidos após data de abertura do certame”. 
 

A empresa deverá anexar a documentação de habilitação: na plataforma conforme listados abaixo: 
 

1.1. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

• Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal 

a) Cópia do contrato social e sua última alteração contratual, estatuto, regimento, ata ou documento constitutivo 

assemelhado que comprove a compatibilidade entre o ramo de atividade da empresa proponente e o objeto da 

licitação, em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data de emissão não superior a 60 dias da data de abertura da licitação, 

comprovando o enquadramento como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e 

Microempreendedores Individuais – MEI, isenta no caso de grande empresa; 

c) Comprovante de inscrição no CNPJ; 

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou, declaração de isenção, em caso de empresa isenta; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União, e Contribuições 

Previdenciárias, através da Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, de 

acordo com a Portaria do MF 358, de 05 de setembro de 2014; 

f) Certidão negativa de tributos Estaduais, sede da licitante, que deverá estar em plena validade na data de abertura 

dos envelopes de habilitação; 

g) Certidão negativa da Fazenda Pública Municipal, sede da licitante, que deverá estar em plena validade na data de 

abertura dos envelopes de habilitação; 
h) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (FGTS); 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). www.tst.gov.br; 
j) Alvara de funcionamento, para comprovar e atender a lei municipal de preferência local e regional nº 1416/2022; 

 

• Qualificação Econômica Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa 

para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de 

sua emissão. 
a.2) contrato social vigente e consolidações se houver. 

a.3) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais. Em caso de empresas constituídas em menos de 2 anos, balanço patrimonial do último 

ano e em caso de empresas recém criadas, balanço de abertura e ou declaração. 

 

• Declarações 

Declarações, assinadas por representante legal da proponente: 

a) Responsabilidade e conhecimento dos termos do edital, anexo 08; 

b) Declaração unificada conforme anexo 04; 



 
 

 
 

 

 

 

 

• QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Apresentação de pelo menos 01(um) atestado, certidão ou declaração, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em folha timbrada, com a identificação e assinatura do responsável legal do 

órgão declarante, comprovando ter o licitante lhe fornecido, de forma satisfatória, objeto compatível em 

características, com o objeto desta licitação.  A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à 

pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando os respectivos contratos e 

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

b) Registro da empresa e de seu responsável técnico (engenheiro elétrico e engenheiro mecânico), na entidade 

profissional competente – CREA (Conselho Regional de Engenharia). Os Certificados de Registro de 

Regularidade da proponente junto ao CREA deverá estar dentro de seu prazo de validade. No registro da 

empresa deverá constar os profissionais indicados; 

c) Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) engenheiro eletricista e 

engenheiro mecânico pela eventual execução do(s) serviço(s) até o seu recebimento definitivo pela 

contratante. O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser substituídos sem autorização da contratante; 

d) Certidão de acervo técnico CAT dos profissionais engenheiro mecânico e engenheiro elétrico” indicado 

acima, emitido pelo CREA, de execução de no mínimo, um serviço de semelhante complexidade tecnológico 

e operacional equivalente ao objeto da licitação compatível com as atividades em estruturas metálica em 

ambiente externo; 

e) Documento comprobatório de trabalho entre a Empresa e o Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico 

indicado, com data vigente, através de contrato de serviço ou carteira de trabalho; contrato social/sócio; 

f) Apresentar cópias autenticadas do certificado do curso NR10 e NR35 da equipe mínimo 2(duas) pessoas; 

g) É de responsabilidade da empresa vencedora o recolhimento das taxas da ART`s (Atestado de 

Responsabilidade Técnica) devidamente assinado por Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico 

responsáveis e indicados, que deverá ser entregue uma via original ao contratante, no início dos serviços. 
 

1.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada, 

publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de 

Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo- sensível (Fac- 

símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.3 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.4 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 

qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

1.5 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 

expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

1.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, apresentadas pelas ME, EPP e MEI será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa, conforme Lei Federal 14.133/2021. 

1.7 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

1.8 É vedada a i dentificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas t écnicas ou documentos, em qualquer 

hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA-ESTADO DO PARANÁ 

  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 35/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 88/2024  

 

Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação. 

  

O signatário do presente declara, em nome da licitante _________________________________________, para 

todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas à habilitação no 

presente certame.  

 

Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a 

idoneidade do licitante nos termos da lei e que não está declarado inidôneo em qualquer esfera da Administração 

Pública e nem está suspenso de participar de licitações.  

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do responsável e carimbo da empresa 

 

 

 


